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REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO  

 

Simples Nacional: vedação e isonomia – 1   (P lenário) 
 

É constitucional a exigência contida no art. 17, V, da LC 123/2006 (“Art. 17. Não poderão recolher 
os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte: ... V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com 
as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa”). Essa 
a conclusão do Plenário ao desprover, por maioria, o recurso extraordinário. De início, rememorou-
se que o Simples Nacional teria sido criado com o objetivo de concretizar as diretrizes 
constitucionais do tratamento jurídico diferenciado às microempresas e empresas de pequeno 
porte (CF, artigos 170, IX, e 179). Lembrou-se, ainda, que a EC 42/2003 trouxera modificações ao 
texto constitucional, dentre elas a necessidade de edição de lei complementar para se definir o 
tratamento favorecido às microempresas e às empresas de pequeno porte, e facultara a instituição 
de regime único de arrecadação de impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios (CF, art. 146, III, d, e parágrafo único). Salientou-se existir o princípio 
constitucional do tratamento favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte, 
fundado em questões sociais e econômicas ligadas à necessidade de se conferirem condições 
justas e igualitárias de competição para essas empresas. Destacou-se, no ponto, a relevância do 
setor na geração de emprego e renda no País. Sinalizou-se, ainda, que a alta carga tributária seria 
o segundo principal motivo para o encerramento das atividades em empresas dessa categoria. 
Frisou-se que, nesse contexto, teria sido promulgada a LC 123/2006, a estabelecer tratamento 
diferenciado e favorecido especialmente no que se refere a regime de arrecadação tributária; 
cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias; acesso a crédito e ao mercado; 
capitalização e inovação tecnológica; associativismo; regras de inclusão; acesso à justiça, dentre 
outros. Esse tratamento favorável estaria inserto no contexto das políticas públicas voltadas à 
concretude dos objetivos da Constituição.  RE 627543/ RS, rel. Min. Dias Toffoli, 30.10.2013. 
(RE-627543) 

 
Informativo STF nº 726 – 28 de outubro a 1º de novembro, 2013 
(topo) 

 

Simples Nacional: vedação e isonomia – 2   (P lenário) 
 

Assinalou-se que o Simples Nacional seria regime especial de tributação de caráter opcional por 
parte dos contribuintes, mas de observância obrigatória pelos entes federados. Não configuraria 
mero benefício fiscal, mas microssistema tributário próprio, aplicável apenas a alguns 
contribuintes, no contexto constitucional aludido. Assim, mesmo que a adesão fosse facultativa e 
que as vedações ao ingresso no regime constassem expressamente do texto legal, os critérios da 
opção legislativa precisariam, necessariamente, ser compatíveis com a Constituição. No que se 
refere aos critérios adotados pelo legislador, observou-se que, primeiramente, ter-se-ia definido o 
universo dos contemplados pela proteção constitucional com base na receita bruta auferida pela 
pessoa jurídica. Além disso, ter-se-ia estipulado requisitos e hipóteses de vedações, norteados por 
aspectos relacionados ao contribuinte e por fatores predominantemente extrafiscais (LC 123/2006, 
art. 17). Sublinhou-se que a Corte já teria afirmado não haver ofensa ao princípio da isonomia 
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tributária se a lei, por motivos extrafiscais, imprimisse tratamento desigual a microempresas e 
empresas de pequeno porte de capacidade contributiva distinta, ao afastar do Simples Nacional as 
pessoas jurídicas cujos sócios teriam condição de disputar o mercado de trabalho sem assistência 
do Estado. A Corte, ainda, teria reconhecido a possibilidade de se estabelecerem exclusões do 
regime simplificado com base em critérios subjetivos. Dessa forma, reputou-se não haver óbice a 
que o legislador infraconstitucional criasse restrições de ordem subjetiva a uma proteção 
constitucionalmente prevista.  RE 627543/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 30.10.2013. (RE-
627543) 

Informativo STF nº 726 – 28 de outubro a 1º de novembro, 2013 
(topo) 
 

Simples Nacional: vedação e isonomia – 3   (P lenário) 
 
Asseverou-se, no tocante à vedação disposta no inciso V da norma em debate, que toda e 
qualquer exigência de regularidade fiscal sempre teria, como efeito indireto, a indução ao 
pagamento, ainda que parcelado, de tributos. Caberia perquirir, portanto, se a citada regra imporia 
discriminação arbitrária, desarrazoada e incompatível com a isonomia, considerada a capacidade 
contributiva dos agentes. No ponto, anotou-se que a instituição do Simples Nacional teria por 
escopo implementar justiça tributária, ao diferenciar microempresas e empresas de pequeno porte 
dos demais contribuintes, em razão da capacidade contributiva presumidamente menor naqueles 
casos. Observou-se que, em razão desse regime tributário favorecido, houvera significativa 
redução na carga tributária das empresas, a tornar mais fácil o cumprimento das obrigações para 
com o Fisco. Frisou-se que essa presunção de capacidade contributiva reduzida, porém, não seria 
válida, aprioristicamente, aos inadimplentes. Assim, o tratamento tributário a ser conferido nesses 
casos não poderia implicar desoneração, pois todos os contribuintes estariam adstritos ao 
pagamento de tributos. Afirmou-se que não seria razoável favorecer aqueles em débito com o 
Fisco, que participariam do mercado com vantagem competitiva em relação aos adimplentes. 
Consignou-se, ainda, que nos termos da lei complementar, para que o empreendedor usufruísse 
de outras benesses do sistema, como o acesso a crédito, dentre outros, também não poderia estar 
em débito com o Fisco e com o INSS. Salientou-se, ainda, que as micro e pequenas empresas 
teriam a prerrogativa de parcelamento de débitos dessa natureza, o que corroboraria a ideia de 
que o Simples Nacional estimularia o ingresso de contribuintes.  RE 627543/RS, rel. Min. Dias 
Toffoli, 30.10.2013. (RE-627543) 

Informativo STF nº 726 – 28 de outubro a 1º de novembro, 2013 
(topo) 
 

Simples Nacional: vedação e isonomia – 4   (P lenário) 
 
Ponderou-se que admitir o ingresso no programa daquele que não possui regularidade fiscal, e 
que sequer pretende parcelar o débito ou suspender seu pagamento, significaria comunicar ao 
adimplente que o dever de pagar seus tributos seria inconveniente, pois receberia o mesmo 
tratamento dado ao inadimplente. Dessa perspectiva, a norma em discussão não violaria o 
princípio da isonomia, mas o confirmaria, pois o adimplente e o inadimplente não estariam na 
mesma situação jurídica. Ressaltou-se que a imposição de confissão de dívida mediante 
parcelamento de débito para aderir ao regime não violaria o acesso à justiça, o contraditório e a 
ampla defesa, pois seria requisito exigido de todo contribuinte que pretendesse parcelar seu 
débito. Além disso, não haveria impedimento ao acesso ao Judiciário. Ademais, lembrou-se que a 
Corte inadmitiria apenas expediente sancionatório indireto para forçar o cumprimento da obrigação 
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tributária pelo contribuinte, o que não seria o caso. Reputou-se, de outro lado, que a regularidade 
fiscal, nos termos da LC 123/2006, também teria como fundamento extrafiscal o incentivo ao 
ingresso dos empreendedores no mercado formal. Registrou-se que a condicionante em análise 
não seria fator de desequilíbrio concorrencial, pois seria exigência imposta a todas as empresas, e 
representaria forma indireta de se reprovar a infração das leis fiscais, de forma a garantir a 
neutralidade, com enfoque na livre concorrência. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que provia o 
recurso por reputar inconstitucional o preceito em questão, que configuraria coação política.  RE 
627543/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 30.10.2013. (RE-627543) 
 
Informativo STF nº 726 – 28 de outubro a 1º de novembro, 2013 
(topo) 
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